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EMENTA 
 
Informática e Cibernética. Informática e sistemas dinâmicos determinísticos, com execução 
em computadores eletrônicos. Informática e comunicação. Aplicações da Informática 
Jurídica. Aplicações na administração judiciária. Aplicações na tomada de decisões 
judiciais. Aplicações na administração pública. Aplicações na obtenção de informações 
judiciárias. Aplicações na utilização de teorias estatísticas. 
 
1. OBJETIVOS 
 
1.1. Estudar informática e os sistemas dinâmicos determinísticos, com execução em 

computadores eletrônicos. 

1.2. Saber aplicar a informática jurídica na tomada de decisões judiciais. 
 
2. CONTEÚDOS 
 
2.1. Informática e cibernética. 
2.2. Informática e comunicação. 
2.3. Informática e sistemas dinâmicos determinísticos com execução em computadores 
 eletrônicos. 
2.4. Aplicações da informática jurídica na tomada de decisões judiciais. 
2.5. Aplicação na obtenção de informações judiciais e na utilização da teoria estatística. 
2.6. Os bancos de dados. 
2.7. A Internet como ferramenta da Informática Jurídica. Novos conceitos de Hardware e  
       Software. 
 
3. METODOLOGIA 
 

O conteúdo será realizado através de Aulas Expositivas e Estudos de Casos. 
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4. RECURSOS 
 

Serão utilizados como apoio à ação pedagógica o uso de retroprojetores e o 
Laboratório de Informática do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ). 

 
5. AVALIAÇÃO 
 

O sistema de avaliação será através de Provas Escritas. 
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